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presente decreto-lei, não se aplica às nomeações decor-
rentes dos concursos externos abertos à data da sua
entrada em vigor.

2 — Os serviços que, à data da entrada em vigor do
presente decreto-lei, disponham de pessoal ao abrigo
de contratos de tarefa ou de avença informam, no prazo
de 30 dias contados dessa vigência e de modo funda-
mentado, o ministro da tutela e os membros do Governo
responsáveis pelas áreas das Finanças e da Adminis-
tração Pública sobre os contratos cuja manutenção con-
sideram necessária.

3 — Os serviços mencionados no número anterior
fazem cessar, até 31 de Dezembro de 2006 e respeitando
o disposto no n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, os contratos de avença
que não sejam objecto da informação referida no
número anterior ou que, tendo-o sido, sejam conside-
rados desnecessários por parte do ministro da tutela
ou dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
das Finanças e da Administração Pública.

4 — O Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro,
e respectivas alterações, continua a aplicar-se às ope-
rações cujos pedidos de financiamento tenham sido
apresentados nas instituições de crédito até à data da
entrada em vigor do presente decreto-lei e que sejam
contratadas, por escritura pública ou documento par-
ticular, até 30 de Outubro de 2006.

Artigo 9.o

Norma revogatória

1 — É revogado, para efeitos da contratação de novas
operações, o Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novem-
bro.

2 — São revogados o n.o 2 do artigo 76.o e o n.o 2
do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
xeira — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 10 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 826/2006
de 17 de Agosto

Pela Portaria n.o 615-J4/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada a José Carlos de Sousa Cabral Fialho, a zona
de caça turística da Negraxa, Loba e outras (processo
n.o 793-DGRF), situada no município de Arraiolos,
válida até 8 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um período
igual, a concessão da zona de caça turística da Negraxa,
Loba e outras (processo n.o 793-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de São Pedro
da Gafanhoeira, município de Arraiolos, com a área
de 773 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 827/2006
de 17 de Agosto

Pela Portaria n.o 1269/2002, de 16 de Setembro, alte-
rada pelas Portarias n.os 62/2004 e 83/2005, respecti-
vamente de 16 e de 25 de Janeiro, foi concessionada
à Associação de Caçadores e Pescadores das Fornalhas
Velhas a zona de caça associativa de Castelo Velho (pro-
cesso n.o 3130-DGRF), situada nos municípios de Ode-
mira e Santiago do Cacém.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Odemira, com a área de 371 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Odemira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1269/2002, de 16 de Setembro, alterada
pelas Portarias n.os 62/2004 e 83/2005, respectivamente
de 16 e de 25 de Janeiro, vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Vale de Santiago, município de Odemira,
com a área de 371 ha, ficando a mesma com a área
total de 1578 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.




